
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 461.626 - MS (2014/0006141-7)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MARA ROSANGELA DOS SANTOS JANUARIO 
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL 
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES 
  GILBERTO BORGES DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. TAXA 
EFETIVA ANUAL SUPERIOR À TAXA NOMINAL MENSAL. 
POSSIBILIDADE. MATÉRIA DECIDIDA PELA 2ª SEÇÃO SOB O RITO 
DO ART. 543-C DO CPC (RESP N. 973.827/RS, DJE DE 24/9/2012). 
RECURSO MANIFESTAMENTE INFUNDADO E PROCRASTINATÓRIO. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, CPC. 

1. "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de 
taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para 
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada" (REsp n. 
973.827/RS, DJe de 24/9/2012). Precedente representativo de 
controvérsia repetitiva (art. 543-C do CPC).

2. No caso, o acórdão recorrido indicou que a taxa anual efetiva é superior 
ao duodécuplo da taxa nominal mensal, nos moldes da jurisprudência 
consolidada por esta Corte Superior.

3. A insurgência contra entendimento consolidado sob o rito do art. 543-C 
do CPC é manifestamente inadmissível, infundado e procrastinatório, 
devendo ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria 
Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de março de 2014(Data do Julgamento)

Documento: 1306530 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/03/2014 Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 461.626 - MS (2014/0006141-7)
  

AGRAVANTE : MARA ROSANGELA DOS SANTOS JANUARIO 
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL 
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES 
  GILBERTO BORGES DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por MARA ROSANGELA DOS 

SANTOS JANUARIO contra decisão de minha lavra que negou provimento ao agravo, a fim 

de permitir a capitalização mensal dos juros, sob o fundamento de que, ressalvado o ponto 

de vista deste signatário, "a previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao 

duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada"  

(REsp 973827/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA 

ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe 24/09/2012). 

Em suas razões, destaca a agravante que a capitalização mensal dos juros 

não foi expressamente pactuada, requerendo seja determinada a sua incidência de forma 

menos onerosa à consumidora hipossuficiente, em periodicidade anual.

Requer a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 461.626 - MS (2014/0006141-7)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : MARA ROSANGELA DOS SANTOS JANUARIO 
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL 
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES 
  GILBERTO BORGES DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. TAXA 
EFETIVA ANUAL SUPERIOR À TAXA NOMINAL MENSAL. 
POSSIBILIDADE. MATÉRIA DECIDIDA PELA 2ª SEÇÃO SOB O RITO 
DO ART. 543-C DO CPC (RESP N. 973.827/RS, DJE DE 24/9/2012). 
RECURSO MANIFESTAMENTE INFUNDADO E PROCRASTINATÓRIO. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 557, § 2º, CPC. 

1. "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir 
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de 
taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para 
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada" (REsp n. 
973.827/RS, DJe de 24/9/2012). Precedente representativo de 
controvérsia repetitiva (art. 543-C do CPC).

2. No caso, o acórdão recorrido indicou que a taxa anual efetiva é superior 
ao duodécuplo da taxa nominal mensal, nos moldes da jurisprudência 
consolidada por esta Corte Superior.

3. A insurgência contra entendimento consolidado sob o rito do art. 543-C 
do CPC é manifestamente inadmissível, infundado e procrastinatório, 
devendo ser aplicada a multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. A irresignação não merece prosperar.

Consoante apontado na decisão agravada, a Segunda Seção deste Tribunal 

Superior já firmou posicionamento pela possibilidade da cobrança da capitalização mensal , 

desde que atendidos os requisitos de existência de previsão contratual expressa da 

capitalização com periodicidade inferior a um ano e que tenha sido o contrato firmado após 

31/03/2000, data da primeira edição desta MP, então sob o nº 1963-17. Dentre os vários 

precedentes a respeito, destaca-se: AgRg nos EDcl no REsp 1012671/MS, Rel. Ministra 
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Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 26.06.2008, DJe 05.08.2008; e AgRg no Ag 

953.299/RS, Rel. Ministro  Humberto Gomes de Barros, Terceira Turma, julgado em 

12.02.2008, DJe 03.03.2008).

Ressalvado o ponto de vista por mim firmado em voto vencido proferido no 

julgamento do Recurso Especial n. 973.827/RS pela egrégia SEGUNDA SEÇÃO, transcrevo 

a conclusão do voto condutor do mencionado acórdão a respeito da capitalização dos juros: 

"A previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo da 

mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada"  (REsp 

973827/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Rel. p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 08/08/2012, DJe 24/09/2012). 

Na hipótese, o acórdão recorrido consignou:

[...]
Conforme visto, o STJ, ratificando sua jurisprudência, decidiu que é 
permitida a capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em 
contratos celebrados após 31/3/2000, data da publicação da Medida 
Provisória nº 1.963-17/2000, em vigor como MP nº 2.170-01, desde que 
expressamente pactuada.
Igualmente, por maioria, entendeu que a previsão no contrato bancário de 
taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para 
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada. A Min. Maria Isabel 
Gallotti, em seu voto-vista, esclareceu que, na prática, isso significa que os 
bancos não precisam incluir nos contratos cláusula com redação que 
expresse o termo “capitalização de juros” para cobrar a taxa efetiva 
contratada, bastando explicitar com clareza as taxas cobradas. 
Pois bem.
In casu, além de o contrato ter sido firmado em 2010 e de ter estipulado de 
maneira clara as taxas dos juros remuneratórios, em que se observa a 
divergência entre a taxa de juros anual (18,86%) e o duodécuplo da taxa de 
juros mensal (1,45%), ele prevê no item 13 que a taxa mensal dos juros 
será capitalizada (f. 109).
Logo, deve ser alterada essa parte da sentença para que seja autorizada a 
incidência da capitalização mensal dos juros remuneratórios.
[...]
(fls. 226-227)

Assim, por estar em consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, 

não merece reparos o acórdão recorrido quanto ao ponto.

3. Por seu turno, a insurgência contra entendimento consolidado por esta Corte 

Superior sob o rito do art. 543-C, do Código de Processo Civil, demonstra que o reclamo é 

manifestamente inadmissível, infundado e procrastinatório, a atrair a aplicação da multa 

prevista no parágrafo 2º do art. 557 do CPC. 

4. Ante do exposto, nego provimento ao agravo regimental e, com base no art. 

557, § 2º, do CPC, aplico à parte agravante multa de 1% sobre o valor atualizado da causa, 
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ficando a interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito da respectiva 

quantia.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0006141-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 461.626 / MS

Números Origem:  0811560-10.2011.8.12.0001/50002  0811560102011812000150002

EM MESA JULGADO: 20/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARA ROSANGELA DOS SANTOS JANUARIO
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : GILBERTO BORGES DA SILVA E OUTRO(S)

CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARA ROSANGELA DOS SANTOS JANUARIO
ADVOGADO : RENATA GONÇALVES PIMENTEL
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : GILBERTO BORGES DA SILVA E OUTRO(S)

CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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